
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N°          ,  DE 2020

(Do Sr. ASSIS CARVALHO)

Solicita  ao  Sr.  Ministro  das
Comunicações informações sobre contratos
e  destinação  de  verbas  de  publicidade  do
Governo Federal no ano de 2020.

Senhor Presidente,

Requeiro  a  V.  Exa.,  com  base  no  art.  50,  §2º  da

Constituição Federal, e nos arts. 115 e 116 do Regimento Interno desta Casa

que,  ouvida  a  Mesa,  sejam  solicitadas  ao  Sr.  Ministro  das  Comunicações

informações  sobre  contratos  e  destinação  de  verbas  de  publicidade  do

Governo Federal no ano de 2020.

Mais especificamente, solicitamos o seguinte:

1 – Um relatório de todos os canais/sites nos quais os

anúncios  do  Governo  Federal  contratados  por  meio  da  plataforma  Google

Adwords e do Google Adsense foram exibidos, durante o ano de 2020;

2  –  Um  relatório  contendo  todos  os  contratos  de

patrocínio, nos termos da Instrução Normativa nº 1/2018, realizados pelo Poder

Executivo federal no ano de 2020, indicando ao menos o valor total do contrato

e  os  dados  da  parte  contratada  (nome social,  CNPJ,  endereço,  telefone  e

contato responsável);

3  –  Um  relatório  contendo  todos  os  contratos  de

publicidade  institucional,  nos  termos  da  Instrução  Normativa  nº  1/2018, *C
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realizados pelo Poder Executivo federal no ano de 2020, indicando ao menos o

valor total  do contrato e os dados da parte contratada (nome social,  CNPJ,

endereço, telefone e contato responsável);

4  –  Um  relatório  contendo  todos  os  contratos  de

publicidade de utilidade pública, nos termos da Instrução Normativa nº 1/2018,

realizados pelo Poder Executivo federal no ano de 2020, indicando ao menos o

valor total  do contrato e os dados da parte contratada (nome social,  CNPJ,

endereço, telefone e contato responsável);

5  –  Um  relatório  contendo  todos  os  contratos  de

publicidade  mercadológica,  nos  termos  da  Instrução  Normativa  nº  1/2018,

realizados pelo Poder Executivo federal no ano de 2020, indicando ao menos o

valor total  do contrato e os dados da parte contratada (nome social,  CNPJ,

endereço, telefone e contato responsável);

JUSTIFICAÇÃO

A Administração Pública deve se submeter aos princípios

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, inclusive

quanto  à  chamada  publicidade  estatal.  Diante  das  sérias  denúncias  e

investigações  levantadas  pela  imprensa,  antigos  aliados  do  governo  e,

principalmente, no âmbito da Comissão Mista Parlamentar de Inquérito – CPMI

das Fakes News, urge que as informações listadas acima sejam averiguadas. 

É imperioso que o Parlamento, como órgão competente

para  fiscalizar  e  controlar  os  atos  do  Poder  Executivo,  atue  de  forma

responsável e diligente para diagnosticar a situação. Para isso, é necessário

que  seus  representantes  sejam  informados  amplamente  acerca  das  várias

espécies de contratos de publicidade celebrados pela Administração Pública.

Primeiro,  importa  saber  para  quais  canais  ou  sítios  na

internet os anúncios do Governo Federal foram direcionados e quanto se gasta

nessas operações.  As plataformas Google  Adwords e Google Adsense são

fundamentais nesse sentido. O requerimento faz menção ao ano de 2020, já

que até novembro de 2019 as informações já foram processadas no âmbito da

CPMI das Fake News.
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Do mesmo modo,  requeremos  relatório  contendo todos

os contratos  de patrocínio,  publicidade institucional,  publicidade de utilidade

pública  e  publicidade  mercadológica  do  governo  federal.  Todas  essas

modalidades de publicidade constam na  Instrução Normativa nº 1/2018, que

disciplina a publicidade em ano eleitoral, como é o caso de 2020, dos órgãos e

entidades  integrantes  do  Sistema  de  Comunicação  de  Governo  do  Poder

Executivo Federal.

Por fim, consideramos ser de fundamental importância a

análise  pormenorizada  das  questões  constantes  deste  Requerimento  de

Informações. As respostas e eventuais documentos encaminhados auxiliarão

na compreensão do complexo processo envolvido na escolha e na forma de

fazer publicidade do Poder Executivo, com vistas a elucidar o melhor caminho

para o tratamento legislativo da questão.

Sala das Sessões, em 16 de junho de 2020.

Deputado Assis Carvalho 

                                                            PT/PI

2020_6399_Assis_Carvalho
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